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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF)

MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO JULGAMENTO DO TEMA 1.177. 
HIGIDEZ DOS RECOLHIMENTOS DA CONTRIBUIÇÃO DE MILITARES 
COM BASE EM LEI LOCAL ATÉ SETEMBRO DE 2022

Ementa: Direito Constitucional. Embargos de declaração em embargos 
de declaração no recurso extraordinário Acolhimento parcial do 
recurso admitido. Não conhecimento dos demais aclaratórios. I. Caso 
em exame 1. Embargos de declaração contra acórdão que modulou 
os efeitos da decisão proferida, “a fim de preservar a higidez dos 
recolhimentos da contribuição de militares, ativos ou inativos, e de seus 
pensionistas, efetuados nos moldes inaugurados pela Lei 13.954/2019, 
até 1º de janeiro de 2023”. 2. No julgamento do mérito, o STF reafirmou 
sua jurisprudência e fixou a seguinte tese: “A competência privativa 
da União para a edição de normas gerais sobre inatividades e pensões 
das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares (artigo 22, 
XXI, da Constituição, na redação da Emenda Constitucional 103/2019) 
não exclui a competência legislativa dos Estados para a fixação das 
alíquotas da contribuição previdenciária incidente sobre os proventos 
de seus próprios militares inativos e pensionistas, tendo a Lei Federal 
13.954/2019, no ponto, incorrido em inconstitucionalidade”. II. Questão 
em discussão 3. Discute-se a existência de omissão: (i) quanto à 
situação peculiar do Distrito Federal, que justificaria a inaplicabilidade 
da tese da repercussão geral e (ii) quanto à necessidade de ressalvar 
as ações já ajuizadas da modulação de efeitos. III. Razões de decidir 4. 
A tese firmada no julgamento do Tema 1.177 da Repercussão geral não 
se referiu ao Distrito Federal, de modo que a ele não se aplica. Demais 
questões a respeito da competência específica da União em relação a 
tal ente federativo (art. 21, XIV, da Constituição) ultrapassam os limites 
da matéria debatida e devem ser deduzidas pela via própria. 5. Ao 
modular os efeitos de julgados que impactam as finanças públicas, esta 
Corte adota, como regra geral, a ressalva ao direito dos contribuintes 
que ajuizaram ações antes da declaração de inconstitucionalidade 
da norma questionada. No entanto, uma ressalva irrestrita às ações 
em curso esvaziaria a modulação fixada no acórdão embargado, 
por resultar na repetição de parte significativa dos indébitos. 6. Em 
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alguns Estados, a norma federal declarada inconstitucional resultou 
na redução da arrecadação sobre ativos, compensada pelo aumento 
da contribuição de inativos e pensionistas. A exclusão de todas as 
ações em curso dos efeitos da modulação implicaria na perda desse 
incremento arrecadatório, agravando o desequilíbrio na previdência 
dos militares estaduais. 7. Ainda que, em outros estados, não tenha se 
observado redução na alíquota da contribuição cobrada dos servidores 
ativos, a repetição de eventuais indébitos decorrentes da aplicação 
retroativa da tese sempre agravará o desequilíbrio dos regimes de 
previdência. Como o impacto financeiro das repetições de indébito 
foi o fundamento central a justificar a modulação de efeitos, é de se 
concluir que a ausência de uma ressalva geral às ações em curso não 
se deu por omissão, mas por escolha devidamente fundamentada. 8. 
Por outro lado, deve ser ressalvada a situação jurídica dos contribuintes 
que, antes da modulação de efeitos, obtiveram tutela judicial provisória 
assegurando o recolhimento das contribuições sem a aplicação 
da alíquota majorada prevista na norma federal impugnada. Nessa 
hipótese, como as contribuições foram efetivamente recolhidas com 
base em uma alíquota inferior, não há possibilidade de que os Estados 
sejam chamados a restituir eventual indébito. Assim, deve haver a 
aplicação retroativa da tese de repercussão geral tão somente para 
confirmar a higidez das contribuições recolhidas com base em leis 
estaduais, por força de decisão judicial. IV. Dispositivo 9. Acolhimento 
parcial dos embargos do autor da ação, para determinar que a 
modulação de efeitos fixada no acórdão embargado não se aplique 
aos recolhimentos que, por força de decisão judicial com eficácia 
imediata, proferida até a data de julgamento dos primeiros embargos 
de declaração (05.09.2022), foram efetuados de acordo com a norma 
local pertinente. _________ Dispositivos relevantes citados: CF/88, art. 22, 
XXI; EC nº 103/2019, art. 1º; DL n.º 667/1969, art. 24-C; Lei n.º 13.954/2019, 
art. 25; CPC, art. 996. Jurisprudência relevante citada: RE 949.297 
ED (2024), Rel. Min. Luís Roberto Barroso; RE 700.922 ED-segundos, 
Rel. Min. Alexandre de Moraes. (RE 1338750 ED-ED, Relator(a): LUÍS 
ROBERTO BARROSO (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 24-02-
2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 05-03-2025  PUBLIC 
06-03-2025)
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https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/obterInteiroTeor.asp?idDocumento=784666997


 

 

 

 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADE DE ALTERAÇÃO DA NOMECLATURA 
“GUARDA MUNICIPAL” PARA “POLÍCIA MUNICIPAL”

Trata-se de reclamação constitucional, com pedido liminar, ajuizada 
pela Associação Nacional de Altos Estudos de Guarda Municipal - 
ANAEGM, também conhecida como Escola Técnica de Apoio ao Ensino 
Policial e Estudo de Segurança Pública e Defesa Social contra decisão 
liminar proferida pelo Desembargador Ademir Benedito do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), nos autos da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADIN) nº 3002855-27.2025.8.26.0000, que 
suspendeu a eficácia dos artigos 1º e 2º da Lei Complementar nº 403/2025 
do Município de Itaquaquecetuba. A lei alterava a denominação 
da Guarda Civil Municipal para Polícia Municipal e modificava a 
Lei Complementar nº 308/2019, acrescentando a competência de 
execução de ações de segurança urbana, incluindo policiamento 
preventivo e comunitário. [...]A questão central desta reclamação 
constitucional reside na tentativa do Município de Itaquaquecetuba 
de modificar a denominação da Guarda Civil Municipal para "Polícia 
Municipal", sob a justificativa de que essa mudança não alteraria as 
atribuições do órgão e estaria em conformidade com a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal. Ocorre que todo o arcabouço normativo 
que disciplina as guardas municipais, seja a Constituição Federal, 
seja a legislação infraconstitucional, utiliza a nomenclatura "guardas 
municipais" de maneira deliberada e sistemática, refletindo a estrutura 
organizacional e funcional definida pelo legislador constituinte e pelo 
legislador ordinário. [...].A Lei nº 13.675/2018, que instituiu o Sistema 
Único de Segurança Pública (SUSP), reforça essa distinção ao listar, 
no artigo 9º, as guardas municipais como integrantes operacionais 
do sistema, sem, contudo, lhes atribuir a denominação de "polícia". O 
mesmo ocorre com o Estatuto Geral das Guardas Municipais (Lei nº 
13.022/2014), que detalha as atribuições desses órgãos sem qualquer 
referência à nomenclatura pretendida pelo município reclamante. Mais 
recentemente, no mesmo sentido, tivemos o Decreto nº 11.841/2023. 
Friso que todas essas normas gerais federais são de observância 
obrigatória pelos Municípios, conforme decidiu o STF (Tese nº 656-
RG). A denominação "Guarda Municipal" é um elemento essencial da 
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identidade institucional desses órgãos. Permitir que um município 
altere a nomenclatura de sua Guarda Municipal por meio de lei local 
representaria um precedente perigoso, pois equivaleria a autorizar 
Estados ou Municípios a modificar livremente a denominação de 
outras instituições cuja nomenclatura é expressamente prevista na 
Constituição Federal. A terminologia empregada pela Constituição 
não é meramente simbólica ou acidental, mas traduz a estrutura 
organizacional e funcional das instituições públicas, assegurando 
coerência e estabilidade ao ordenamento jurídico em um estado 
federal, no qual a autonomia dos entes subnacionais é limitada e 
não significa soberania. [...]. Assim, ainda que a execução dessas 
atividades demande investimentos por parte do ente municipal, 
tal circunstância não afasta sua obrigação de estabelecer, por meio 
de lei, as atribuições da Guarda Municipal em conformidade com a 
Constituição e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 161, parágrafo único, do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, julgo parcialmente 
procedente a presente reclamação constitucional para cassar a decisão 
reclamada exclusivamente no que tange à suspensão do artigo 2º da 
Lei Complementar nº 403/2025 do Município de Itaquaquecetuba, 
restabelecendo sua eficácia e garantindo à Guarda Municipal o 
exercício das atribuições nele previstas, em conformidade com a 
jurisprudência consolidada desta Corte. [...] (Rcl 77357/SP, Relator(a): 
FLÁVIO DINO, Decisão Monocrática, julgado em 24-03-2025, publicado 
em 25-03-2025)
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TETO REMUNERATÓRIO NA ACUMULAÇÃO DOS VENCIMENTOS DE 
MILITAR E PROFESSOR

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO 
REMUNERADA DE CARGOS. POLICIAL MILITAR INATIVO. PROFESSOR 
DA ACADEMIA DE POLÍCIA. CUMULAÇÃO DE CARGOS. TETO 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15375094226&ext=.pdf


 

 

 

 

 

 

CONSTITUCIONAL REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA SOBRE CADA 
UM DOS CARGOS INDIVIDUALMENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM DIVERGÊNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA 
CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O entendimento 
acolhido no acórdão impugnado não está alinhado à jurisprudência 
desta Suprema Corte, no sentido de que, “nos casos autorizados 
constitucionalmente de acumulação de cargos, empregos e funções, 
a incidência do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal pressupõe 
consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a 
observância do teto remuneratório quanto ao somatório dos ganhos 
do agente público” (Tese nº 377). Essa orientação vem sendo aplicada 
a casos como o dos autos, em que acumulados os cargos de policial 
e de professor da academia de polícia. Ressalva de ponto de vista 
diverso. 2. Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, seu valor monetário será majorado em 10% 
(dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º 
e 3º do referido artigo e a eventual concessão de justiça gratuita. 3. 
Agravo interno conhecido e não provido. (RE 1479832 AgR, Relator(a): 
FLÁVIO DINO, Primeira Turma, julgado em 17-02-2025, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 20-02-2025  PUBLIC 21-02-2025)
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ)

POLICIAL FERIDO POR ARMA COM DEFEITO É CONSIDERADO 
CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.  CIDENTE DE CONSUMO. ARMA 
DE FOGO. DEFEITO DE FABRICAÇÃO. VÍTIMA. POLICIAL MILITAR. 
CONSUMIDOR BYSTANDER. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RECURSO 
DESPROVIDO. I. Caso em exame  1. Ação de indenização por danos 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=784312797


 

 

 

 

 

 

morais e materiais ajuizada por policial militar contra fabricante de 
arma de fogo, em razão de disparo acidental causado por defeito 
no armamento. 2. O Juízo de primeira instância afastou a prescrição 
trienal do Código Civil, aplicando o prazo quinquenal do Código de 
Defesa do Consumidor. 3. O Tribunal de Justiça manteve a decisão, por 
reconhecer o policial como consumidor por equiparação (consumidor 
bystander). II. Questão em discussão 4. Consiste em determinar se o 
policial militar deve ser equiparado a consumidor para aplicação do 
prazo quinquenal de prescrição do Código de Defesa do Consumidor, 
considerando que ele foi vítima de acidente envolvendo arma de fogo 
defeituosa adquirida pela Polícia Militar. III. Razões de decidir 5. O Código 
de Defesa do Consumidor estabelece a responsabilidade objetiva do 
fornecedor em casos de defeito na prestação do serviço, obrigando-o 
a indenizar o consumidor sempre que houver demonstração do 
nexo causal entre o defeito e o acidente de consumo. 6. No caso de 
acidente de consumo, a proteção prevista no Código se estende a 
todas as vítimas atingidas pelo fato do produto ou serviço, garantindo 
o direito à reparação por danos decorrentes de falhas na fabricação, 
na forma do art. 17 do CDC. 6.1. Nesse contexto, o policial ferido por 
portar arma de fogo com defeito de fabricação se torna consumidor 
por equiparação, tendo em vista ser o destinatário final do produto 
e quem sofreu as consequências diretas de sua inadequação, 
sendo irrelevante a circunstância de a arma ter sido adquirida pela 
Fazenda Pública. IV. Dispositivo e tese 7. Recurso desprovido. Tese 
de julgamento: "1. A responsabilidade da fabricante de arma de fogo 
defeituosa deve ser analisada à luz da teoria do fato do produto. 2. O 
policial militar é equiparado a consumidor em casos de acidente com 
arma de fogo defeituosa, independentemente da natureza jurídica 
da relação contratual estabelecida entre a fornecedora e a Fazenda 
Pública, adquirente do armamento. 3. Por se tratar de consumidor por 
equiparação, aplica-se o prazo prescricional quinquenal do Código 
de Defesa do Consumidor". Dispositivos relevantes citados: CDC, 
arts. 2º, 14, 17 e 27; CC/2002, art. 206, § 3º, V. Jurisprudência relevante 
citada: STJ, REsp 1.959.787/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 12.12.2023. (REsp n. 1.948.463/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/2/2025, DJEN de 
20/2/2025.)
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https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102148456&dt_publicacao=20/02/2025
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IMPEDIMENTO À REFORMA COMPULSÓRIA FUNDADA EM IDENTIDADE 
DE GÊNERO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - IAC. DIREITOS 
HUMANOS. MILITARES TRANSGÊNEROS. ALTERAÇÃO DE REGISTRO 
CIVIL DE NOME E GÊNERO. IMPEDIMENTO À REFORMA COMPULSÓRIA 
FUNDADA EM IDENTIDADE DE GÊNERO. RELEVANTE QUESTÃO DE 
DIREITO. AMPLA REPERCUSSÃO SOCIAL E INTERESSE PÚBLICO. 
NECESSIDADE DE UNIFORMIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL. INCIDENTE 
DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA ADMITIDO. 1 . Incidente de 
Assunção de Competência proposto em Recurso Especial interposto 
pela União Federal contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região que assegurou aos militares transgêneros das Forças Armadas 
o direito ao uso institucionalizado do nome social, vedando também 
sua reforma compulsória fundada exclusivamente na identidade de 
gênero. 2. Questão de direito relevante, dotada de grande repercussão 
social, envolvendo direitos humanos de um grupo vulnerável, em 
especial no contexto das Forças Armadas, com potencial para 
definir balizas jurídicas claras acerca da aplicação da legislação 
específica. 3 . Relevância confirmada pela necessidade de proteção 
integral dos direitos humanos dos militares transgêneros, evitando-
se interpretações divergentes e garantindo-se segurança jurídica e 
previsibilidade nas decisões judiciais. 4. Delimitação da questão de 
direito controvertida: definir, a partir da alteração do prenome e da 
classificação de gênero no registro civil de militares transgêneros, 
os efeitos jurídicos no âmbito das Forças Armadas - em especial o 
direito à permanência na ativa e à vedação da reforma compulsória 
fundamentada exclusivamente nessa condição. 5 . Incidente de 
Assunção de Competência admitido. (STJ - IAC no REsp: 2133602 RJ 
2024/0112657-5, Relator.: Ministro TEODORO SILVA SANTOS, Data de 
Julgamento: 01/04/2025, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: 
DJEN 07/04/2025)

LEIA MAIS

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202401126575&dt_publicacao=07/04/2025


 

 

 

 

 

 

PRAZO PARA CONVERSÃO EM PECÚNIA DA LICENÇA-PRÊMIO DE 
MILITAR

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA E 
NÃO CONTADA EM DOBRO COMO TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO. PROVIMENTO NEGADO. 1. Verifica-se que "No 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.254.456/PE, a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em 
pecúnia de licença-prêmio, não gozada e nem contada em dobro 
para a aposentadoria, tem como termo inicial a data em que ocorrida 
a inativação do servidor público" (AgInt no REsp 1.591.726/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 
18/8/2020). 2. Contudo, diante das peculiaridades do caso concreto, no 
qual houve a comprovação de que a parte recorrente, ora agravada, 
embora tenha sido transferida para a reserva remunerada por meio da 
Portaria 498-DCIPAS, de 6/12/2012, publicada no Diário Oficial da União 
no dia 11/12/2012, continuou a prestar serviço até 31/12/2012, afasta-se 
a prescrição e se restabelece a sentença, que julgou procedente a 
demanda para condenar a União a converter em pecúnia a licença 
não gozada e a pagar à parte autora os 24 (vinte e quatro) meses de 
Licença Especial não gozados e não utilizados para fins de antecipação 
de sua inatividade. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
no REsp n. 2.090.688/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)
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https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202302841587&dt_publicacao=20/12/2024


 

 

 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR (STM)

INAPLICABILIDADE DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS FIXADA 
PELA ACUSAÇÃO NA JUSTIÇA MILITAR
EMENTA: DIREITO PENAL MILITAR. DIREITO PROCESSUAL PENAL 
MILITAR. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. MINISTÉRIO PÚBLICO 
MILITAR. ARBITRAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
COMPETÊNCIA CÍVEL PARA MENSURAR O QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
DECISÃO MANTIDA. UNANIMIDADE. Recurso em Sentido Estrito 
interposto pelo Ministério Público Militar contra a decisão que rejeitou 
parcialmente a denúncia oferecida em face de militar, especificamente 
no tocante ao arbitramento de indenização por danos morais. O art. 
109 do CPM prevê, como efeito da condenação, a certeza da obrigação 
de reparar o dano, tornando a sentença penal condenatória transitada 
em julgado título executivo judicial apto à execução na esfera cível, sem 
necessidade de fixação prévia do quantum indenizatório na decisão 
penal. A reparação por danos morais deve ser buscada na esfera cível, 
com base no título executivo judicial formado pela sentença penal 
condenatória transitada em julgado. Precedentes. Não provimento do 
recurso. Decisão por maioria. (Superior Tribunal Militar. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO nº 7000091-64.2023.7.03.0203. Relator(a): Ministro(a) 
CLÁUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS. Data de Julgamento: 05/12/2024, 
Data de Publicação: 10/02/2025)
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https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/externo_controlador.php?acao=visualizar_acordao&uuid=35ed8ad65e6c5059c20335bdac5d6899c64539170644eb3388169a59b1adf38f
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